GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
GOVERNADORIA

DECRETO N°9992 , DE24DE JUNHO DE 2002.

Disciplina a transferéncia de créditos fiscais
acumulados, relativos ao ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA, no uso das
atribui¢des que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constitui¢do Estadual,

DECRETA:

Art. 1° Constitui crédito fiscal acumulado, relativo ao ICMS, para efeitos deste Decreto,
o saldo credor apurado em conta grafica decorrente da aplicacdo da legislagao tributéria nas
seguintes hipoteses:

I - operagdes de exportagdo;

1I - operagdes com fim especifico de exportagdo;

I1I - operagdes sujeitas & isengdo ou reducao de base de céalculo, com autorizacdo legal
para manutengéo de créditos;

IV - ressarcimento do imposto devido por substitui¢do tributaria;

V - restitui¢io do ICMS;

VI - operagdes com mercadorias tributadas antecipadamente por substituigdo tributaria.

Art. 2° O crédito fiscal acumulado podera ser transferido para extinguir por
compensagio os débitos do contribuinte, obedecendo a seguinte ordem:

I - lancados em auto de infragdo;

II - relativos a parcelamento;

III - objeto de deniincia espontinea;

IV - langamentos relativos & substituigdo tributéria, vencidos.

definitiva no Tribunal Administrativo de!Tribufos Estaduais, implica em confissdo do ilicito

§ 1° A extingdio de crédito tributénﬁngad em auto de infragfio, antes da decisdo
fiscal e encerra o Processo Administrativo Tributdrio
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§ .2" Os débitos do contribuinte, para efeitos de compensagdo, serdo atualizados
monetariamente, acrescidos de juros e multa de mora, esta quando for o caso, até a data de
protocolo do requerimento, e corrigidos posteriormente caso o pedido seja denegado.

'Art. 3° Havendo crédito acumulado, apos a aplicagio do artigo anterior, podera o
contribuinte transferir créditos a outros estabelecimentos da mesma empresa ou de terceiros,
desde de que situados neste Estado.

§ 1° S6 sera admissivel a transferéncia de créditos a estabelecimentos de terceiros que
estiver relacionada a aquisi¢do de bens, excetuados os veiculos de qualquer espécie, para
compor o ativo imobilizado do contribuinte detentor do crédito fiscal acumulado.

§ 2° O valor a ser transferido, na hipotese do paragrafo anterior, ndo podera ser superior
ao valor do bem adquirido.

§ 3° A hipotese de transferéncia de crédito deste artigo somente sera admitida apos a
extingdo dos créditos tributarios previstos no artigo anterior.

Art. 4° O contribuinte interessado em transferir créditos fiscais acumulados ou efetuar a
compensagdo na liquidagdo de débitos fiscais, na forma deste Decreto, devera requerer ao
Coordenador Geral da Receita Estadual o reconhecimento de seu crédito fiscal acumulado,
informando:

I — nome, enderego, numeros de inscri¢ao, no CAD/ICMS e no CNPJ/MF, e codigo de
atividade econdmica;

I — a hipotese de constituigdo e valor do crédito fiscal acumulado que pretende
transferir;

II - os motivos que impedem a sua utilizagdo no proprio estabelecimento;

IV — os débitos do imposto apurados ou nao pelo Fisco, indicando em quais e em que
estagio se encontram; se parcelados, informar se o acordo de parcelamento foi celebrado e se
esta sendo regularmente cumprido;

V - de qual estabelecimento pretende adquirir bens para compor o ativo permanente,
quando for o caso;

Art. 5° A Coordenadoria da Receita Estadual, através da Geréncia de Fiscalizagdo -
GEFIS, promovera as diligéncias necessarias, através de Designagdo de Fiscalizagdo de
Estabelecimento - DFE, para aferir a exatiddo das informagdes fornecidas pelo sujeito
passivo, além da verificagdo da existéncia de débitos fiscais, para o atendimento do disposto
no artigo 2° combinado com o artigo 3°.

§ 1° Apos a emissdo de relatorio conclusivo favoravel ao aproveitamento do crédito
acumulado, serd o contribuinte, caso o requerimento esteja de acordo com as normas deste
Decreto, intimado:

I - a emitir Nota Fiscal para extinguirfﬁeus ébitos, se houver, e para efetuar

transferéncia a terceiros, se for o caso;

I1 — apresentar a Nota Fiscal emitida pelo Prner{edor se for o caso;

§ 2° Relativamente a Nota Fiscal de que trata i}arél afo anterior, devera ser emitida uma
para cada débito ou para cada estabelecimento destinafario do crédito fiscal, observando-se o
seguinte:
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I - quando se tratar de transferéncia de crédito acumulado anotar:

a) a expressdo: “Transferéncia de Crédito Acumulado do ICMS™;

b) o valor do crédito transferido, em algarismos e por extenso;

c) a natureza da transferéncia: para outro estabelecimento da mesma empresa ou para
fornecedor;

d) o niimero, a séne, a data e o valor da Nota Fiscal emitida pelo fornecedor, se for o
caso;

€) apos a assinatura do contribuinte emitente ou do seu representante legal, o nome, do
numero do documento de identidade e do niimero de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas
do Ministério da Fazenda;

I - quando se tratar de compensagio para liqiidagdo de débitos fiscais anotar:

a) aexpressdo: “compensagio de débitos fiscais™,

b) o crédito fiscal para compensagdo, em algarismos e por extenso;

c) aorigem do débito fiscal (parcelamento, auto de infragio, etc)

d) apos a assinatura do contribuinte emitente ou do seu representante legal, o nome, o
numero do documento de identidade e o niimero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
do Ministério da Fazenda;

§ 3° O valor do crédito fiscal destacado na Nota Fiscal serd langado no Livro Registro de
Apuragio, no quadro “Débito do Imposto”, item “002 — Outros Débitos™, com a seguinte
expressdo: “crédito acumulado utilizado™;

Art. 6° Apés a juntada da via destinada ao Fisco, da Nota Fiscal de que trata o paragrafo
1° do artigo 5°, o processo serd encaminhado a Geréncia de Arrecadagdo — GEAR, com as
demais vias presas a contracapa, para as seguintes providéncias:

I — no caso de transferéncia de crédito acumulado: visar as vias do documento fiscal,
_consignando a autorizacdo, fixar o Selo Fiscal de Entrada, série “E”, na 1° via e as devidas
observagdes nas demais, e entregar as vias pertencentes ao contribuinte;

I1 - no caso de compensagio para liquidagdo de débitos fiscais: baixar os débitos fiscais
no sistema, emitindo certido circunstanciada do ato para entrega ao contribuinte.

Art. 7° O estabelecimento receptor do crédito fiscal acumulado s¢ podera utiliza-lo se a
Nota Fiscal de transferéncia estiver com os requisitos contidos neste Decreto.

Paragrafo unico. Constatada a regularidade da Nota Fiscal, o crédito devera ser lancado
no livro Registro de o do ICMS, no quadro “Crédito do Imposto™, item “007 — Outros
Créditos™, utilizando, confoyme o caso, as seguintes expressoes:

I - “Recebimento de grédito acumulado de estabelecimento da mesma empresa”;

IT — “Receb 'ngeWe crédito acumulado por fornecimento de bens para integralizagdo
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a0 ativo permanente™.
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Art. 8° A Geréncia de Arrecadagio — GEAR devera lavrar em livro especifico ou em
sistema de processamento de dados, os procedimentos relativos ao artigo 6°.

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagio.

Palacio do Govqr- 0 do Estado
da Republica. (

Coordenador Geral da Receita Estadual



